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JUSTIFICATIVA INEXIGIBILID ADE IIO, AO.»I )O ),L

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADN4INISTRAçÃo E DA GEsTÃo DE

PESSOAS, no uso de suas âtribuições lêgais, vem êm âtendimento aos art- 25, inciso ll, e art.

26, caput da Lei n-o 8 666/93, apresentar Justificativa Técnico-Legal para formalização de

Processo de lnexigrbilidade de Licitação, onde contratará a emp resa CAT - Consultoria

Assessoria e Contabilidade Pública Ltda com o objetivo de contratar a prestação de serviços

de Assessoria e Consultoria Técnica especralizada na área de Licitações, Convênios e

Contratos Administrativos, conforme proposta em anêxo de acordo com os motrvos adiante

expostos e para respaldar, esta Secretária traz adunado aos autos do processo peças

fundamentais, tais como: proposta de servrços e documentos da empresa que se pretende

contratar, além de outro5 elementos que se constituem no processo em si.

A inviabilidade de licitação, ocorre diante da impossibilidadej'rrídica ou

técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que

serefereoArt 3",daLei n'8.666/93, da qualse obriga a Admrnistração Pública de sempre

licitar.

Prelirninarmente, a importância da contratâção do aludido serviço, em

face da necessidade precípua do Poder Público numa maior especialidade nos ah-rdidos

seÍviços de se figurar, hialinamente, como /(row how.

O nosso Munrcípio, pelas dificuldades impostas pelo modelo

econômico atual, não teve a oportunidade de organizar esses tipos de servrços com o seu

próprao pessoal, sela pela falta de qualificação profissronal, seja pela rápida evolução da

legislação que se abate diariamente sobre a Administração Municipal, requerendo, destarte,

a contratação de empresa espectalizada em serviços de natureza técnica, que possua

experrência comprovada na elaboração dos aludidos serviços, onde o prestador de serviço

que se pretende contratâr transm te segurança para a l\,4unicipalidade, através dô
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confiabilidade operacional demonstrada em outras ocasiões neste Municípro e outros Entes

Públicos, critério esse avalrzado pelo emérito Tribunal de Contas da União - TCU, no

Processo n" TC 017.110/2015-7, Acórdão N' 2616/2015 - TCU - Plenário, que nos traz:

"Or.i sejâ, â "naturera singulô/' dêve sêr ênlêndld€ cotno umr

carâcterístice especial de alBUmas contratações de serviços técnicos

profissionêls especiali2ados. Enfim e pere concluir a questão, singu!ar é â

natLraezê do servrço, não o número de pêssoâs câpacitadas â execu!á-lo.

(.)

4 1 8. Nesse sentido, já se menifestâra reiteradamente o ÍCU, como por

meio da Decisão 565/199s-TCU-P enário, cujo voto cond!tor, ao tratardo

art 25, inciso I, da Lei de Licitações e Contrêtos, registrou o setuinte

entendrmento:

Note-se quê o adjetrvo'sinBUlà/ não significe necessêriamente'Único'. O

dic onário re8rstra inúmerãs acepçôes, tais como: invulgar, especral, raro,

extrâordinárlo, diferente, distinto, notável. Á meu ver, quendo e leiíala de

serv ço srngu ar, não se refere a 'único', e slm â'invulBâr, especial, notável'.

Escudo essa dedução lembrãndo que na lei não existem d sposições

inúteis. Sê'sinBulô/ signrficâsse'único', serle o mesmo que'exclusivo', ê,

portenro, o dispositivo seria nútil, pors estaria redundendo o inciso !

imediatamente anterior- Portanto, no meu entendêr, parê fins de

câ.acterizêr a inviabilidade de competição e consequentemente a

inexigibilidade de licitação, a notória especialização se manifesta mediante

o pronLrnciarnento do administrador sobre e adequeção e suficiêncra dà

cepecidáde da empresa pare atender ao seu caso concreto, Logo, num

determinado setor de atividade, pode haver mais de umâ emprese com

ample experiência na prestação de um servrço singular, e pode, não

obstante, ocorrer que, em orcunstâncias dadas, somentê uma dentre elas

tenha 'notóala especia[2ação': será aquela que o Bestor considerar a mais

adequada para paestar os 5erviços previstos no caso concreto do contrato

específico que pretender celebrar. (grifos nossos)

PEçaFauíoCdôso, l2 Ilabaiúa/SE-l4ll-9716_ll 104 7'lol0001 f



1í.)
@

0'1,
ffirI\#á

ESTÁDO DE §ERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE IÍÂBÁLÀNÂ

4.1.9 Portento, o conceito de singuleridede de q!e lratê o ârt 25, inciso

ll, da Lei 8.666/1993 não está vinculâdo à ideia de unicidade, mas de

complexidade ê especiFicidede Dessa forma, ê natureza singular NÃO deve

ser compreendrda como ausênciâ de pLuralidade de sujeitos em condiÇões

de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciâda e

sofisticãdê e ex gir ecentuado níveldê segurança e cuidedo

(..)

29 Adentrândo no exaíne da singulâridadê do objeto, enfatizo que tal

conceito não pode ser confundldo com unicidadê, exclusividede,

inêditisrno ou ríesmo ràridêde.5e fosse único ou inédlto, seriâ caso de

inexigibi dede por nviabilidade de competição, fulcrada no caput do êrt.

25, e não pelà natureze sinSulàr do sêrviço. O fâto de o objeto poder ser

e)(êcutado por outros profissionais ou ernpresas não impede que êxista â

contratação amparada no art 25, inciso ll, da 1ei8.666/1993.

(...)

31. lsso porque ern aguns tipos de contratação devê ser observadê á

relação que existe entre a srngulêridâdê do objeto e a notória

especiêlização Embora tal fato não possa ser tomado como ilma regra

gera , a singula. dade do objeto rnuitas vezes decorre dâ própria notória

especiêlizâção de seu execulor. Parâ essa corrente doutrlnária, â notória

especialização envolverie uma espécle de singuJâridade subietiva, que

estariâ àssociede ao profisslonal que executa o objeto."

Da análise percuciente do excerto supra, dessume-se que o caráter de

singularidade dos serviços a serem prestados é uma exegese srne quo ,on, o que é presente

na prestação do serviço de Assessoria lurídlca, mais especificamente, à área de lícitações e

contratos públicos.

Que no Estado de Sergipe, a emp resa CAT - Cons Assessoria e

Contabilidade Pública Ltda se configura com o concerto de notória especialização pelos

relevantes serviços que vem prestando, inclusive o do objeto da presente inexigibiltdade, a

décadas, às Prefeituras do nosso Estado num interregno de 27 (vinte e sete) anos.
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EntretanLo, o serviço solicitado a ser prestado, é dâquele que

taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisã0, enconLra amparo

no inciso lll, do mesmo arti8o, porquanto, os serviços de sultoria e Assessoria técnicaCon

que no caso em comento restrinBirâ-se â, tão somente, a área de licitações pÚblicas, estão

elencados naquele dispositivo le8al. Frise-se ainda, por oportuno, que o inciso lll, do Art. 13,

da lei n" 8.666/93 se reporta a "assessoria ou consultorias técnicas..." de forma bem

abrangente, não fazendo assim quaisquer restrições à consultoía técnica e valendo-nos do

Professor lúaçal.lusten Filho, para o completo esclarecimento, temos:

"Emborc o letro do Leise rcÍiro, bosicomente, o otividodes consultivos

e teóricos, o ort 1i obronge tombém os otividodes executivos

doquelos derivodos. Como obseNo Hely Lopes Meirelles, são seruiços

técnicos tonto as que ve5em sobÍe o plonejomento, o ptogrcmoçõo e

o elobotoçõo de estudos e prajetos, como os que envolvom o execuçõo

ou prestoÇõo de seNiços proptiomente ditos- Muitos vezes, o seNiço

técnico ptoÍissionol especiolizodo se exoure no ottvidode consultivo,

sendo vióvel o execuçõo ottovés de outrem Jó o inciso lll, reÍerc-se,

piúeiromente, às otividodes de oplicoçõo do conhecimento sobre os

Íolos, visondo o extroh conclusões e fornecer súbsídios necessorios às

decisões do Administroçõo.

Ademais, os serviços a serem contratados possui a singularidade

exigida para ser enquadrado como inexigível, pois possui toda uma especificidade e é

destinado a aperfeiçoar o andamento dos serviços desenvolvidos pela preÍeitura, servrços

esses que apresentam especificidades, que não pode ser execurado por prestador inapto e

sim por quem detém o notório saber e a experiência necessária para elaboração dos

referidos serviços. Jorge Ulisses.lacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

,f
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"A singuloridode, camo textuolmente estobelece o lei, é do objeto do

conüoto, é o seNiço pretenúdo pelo Adminísttoçõo que é singulor e

nõo a executor do serviço- Aliós, todo proÍissionolé singulot, posto que

esse otnbuto é próprio do notuÍezo humono. Siogulor é o

corocterístico do objeto que o individuolizo, distingue dos demois. É o

presenço de um otnbuto incomum oo espécie, difeíenciodot. A

singúloridode nõo estó ossociodo à noçõo de pteço, de dimensões, de

locolidode, de cot ou de fomo" -

Nesse sentido, o parágrafo pímeiro, do Art. 25, da Lei de Licitações,

dehmitou a questão da notóriâ especialização, ao dispor:

"Considerc-se notóno especiolizoção o profissionol ou empreso cujo

conceito no compo de suo especiolidode, decorrcnte de desempenho

onterioL estudos, experiêncios, publicoções, orgonizoçõo,

oporelhomento, equipe técnico, ou de outros requisitos relocionodos

cam suos otivtdodes, permito inferir qúe o seu trobolho é essenciol e

indiscutivelmente o mois odequodo à pleno sotisÍoçõo do objeto

controtodo."

Reputa-se, também, que tais ditames expendidos âlhures, são

coadunáveis â lume dos alvitres do egréglo STJ, no qual, quando do Recurso Especial REsp

r784229 cO 2078/0245776-1 {sTJ), er-to:

"pRocEssuÂL ctvtL E ADM]NtSTRAÍtvo. AÉo ov t púBLtcÁ.

tMpR0BTDADE ADMtNtsrRATtvA coNTRATAçÃo DE EscRtTóRto DE

ADVocAclA sEM LtctrA$o. tNExtGtBtLtDADE DE LtctrAçAo NÃo

coNFtGURADA TNTERpRETAÇÃo DE cúusuLAS coNTRATUAts. REExAME

Do coNTEXro FÁTrco PRoBATóR o. rúposstBtLtDADE. 5úMULAS 5 E

7lsÍJ. D vERGÊNclA luRtspRUDENctAL. NÃo coN,4pRovAçÃo.
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DESCUMPRIMENTO DOs REQUISITOS LEGAIS, ADVOGADO FOI AUDITOR

FrscÂl. DRorBrÇÃo DE aDvoGAq coNrRA o oRGÀo pLsltco a euE

PERTENCEU. HtSTÓR]CO DA DEMANDA 1. Trata-se, nâ origem, de Ação de

mprobidade Adminrstrâtivâ p.oposta pelo Ministério Público Estaduâl

contre os recoTrentes, ex-diÍetores da lndústria Químlca do Estado dê Goiás,

objetivando â condenação de ambos por ato de improbidade, consistente

no fato de terern celebrêdocontrato de p.estâção de servrços com escritório

de edvocac a sem o devido processo licltatório. 2. A sêntênçê jllgou o

pedido parcialmente procedentê para declãrar nulo o contrato e condenar

os réus por irnprobidede administrativa, impondo-lhes as sânções de

pâgarnento de multa, suspensão dos d reitos políticos por três ânos e

proibição de contratação com o poder público pelo prazo de três anos O

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás mànteve e sentença conforme

prolatâda (íls. 623,658, e-SÍJ). tNExtSTÊNCtA DE NOTÓRtA ESPEC|ALtZAçAO

E DA SINGULARIoAD€ 3. O Tribunal Boiano, após examinar o conjunto

probatório e as cláusulas contrâtuais, asseverou que não forãm preenchidos

os requis tos da notória especializêção e da singularidade do serviço

contratado a autorizar à inexigibilidade da lic tação. Assentou o ceráter

ordináro dos serviços advocatícios - de natureza predominantementê

tributária -, a não demonstração da notóriâ especialização do escritório

contratedo e â vlabilidade de competição. Ademais, considêrou razoávers as

sanÇõês impostas pelo Juiz de pímeira instância, manlendo a aplicação da

pena de suspensão de direitos polít cos ern seu patarnar rníntmo - três anos.

lNc DÊNctA DAs súMULAs 5 E 7/sTl 4. Rever ãs conclusões a que chegou o

Íribunâl a quo demanda reexâme de cláusulas contratuais e de provas e

fatos, o que esbarrâ nos óbices das Súrnulas 5 e 7 do STl. AUSÊNCIA DE

coMPROVAçÃo DE DtvERGÊNctA IUR|SPRUoENCIAL 5. a diversência

jurisprudencial deve ser comprovada, câbêndo ao recorrente demonstrâr as

circunstânc as que identificam ou assemelham os casos confrontados, com

indicação da similit!rde fática e lurídica entre eles. lndispensável e

transcrição de trêchos do relatório e do voto dos acórdãos recoarido e

paradigma, realizando-se o cote]o analítrco entre ambos, com o intuito de

P6ç. F8uío C&do$, l2 - Ir.baiúa,6E - 341 l -971 6 - t 3. I04 740/0001 f
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bem caracterizàr a interpretação eSal divergente. O desrespeito e esses

requisitos le8a s e regimentais (art. 541, paráBrefo único, do CPC e art. 255

do RI/STJ) irnpede o conhecimento do Recurso Especial, com bese no art

105, lll, a ínea c, da Constituição Fêdêral. ADVOGADO QUÉ, COMO EX-

aJDr-oR F,scô1, \Ão poDERra aDvocAR coNTqA o óqcÃo púBL,co a

QUE PERÍENCEU 6. Ademais, o Tribuna! a quo consignou, expressamêntê,

que e contratação do advogâdo Célio Simplicio, pelos recorrentes (direloaes

da IQUEGO), por si só já é ilegal, haja vista que o càusídico, como ex-auditor

frscà1, não podera. edvoS.r contrá o ór8lo públrco r quê pênaâe.u. Clt!ln-

se trechos do julgedo de oriBêrn: 'Adernals, destaca-se, que o epelânte célio

losé Simplicio, Auditor-Fisca da Recelta tederàl eposentando e sócio da

Célio Simplício e Advo8ados S/S, na condição de màior cotista da sociedade

smpes (7.000 cotils, enquãnto sua únicã sócia, Vâléria Cristina da Silva

Simplicio Fleury, possui 3.000 cotes), sequer poderia, mesmo em

colaboração com outre edvogêde, prestâr âssessoriâ jurídico'edministrativa

contra o ór8ão federal âo qual pertence!, 5ecretaria da Receita Federaldo

Brasil, conforme consta na cláusulâ sêgunda do contràto, e, principalmente,

considerêndo a existência de clá!sule de êxito no allrste (evento 03, doc 02,

fls 5A. 66/71e 118) (e-stj fl.650).' CONCLUSÃo 7. Recurso Espêcial não

conhecido-

(5Tl - REsp: 1184229 GO 2018/0245776-7, Reletor: Mnstro I-IERMAN

BENJAMIN, Date de lulEa.nentot 24/71,/7020,Í2 , SEGUNDA ÍURMA, Data

de PublicaÇãoi Dle 18/1212020)"

A empresa CAT, preenche os requisitos exigidos no parágrafo acima

transcrito, conforme se depreende da vasta documentação que acompanha e instrui a

presente justificativa, corroborada pela lição do imortal administrativtsta Hely Lopes

Meirelles,ln verb6:

"--- seNiços técnicos proÍissionois especiolizodos, no consenso

doutrinório, sõo os ptestodos por quem, olém do hobílitoçõo técnjco e

Pmqa Fa6to Cúdoso, I2 Illbaier/SE-l4Jt-9716- lj 104.740/OOOI f
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proÍissionol - exigtdo poro os seNiços técnicos proÍissionois en gerol

- oprofundou-se nos estudos, no exercício do ptoÍissão, no pesquiso

cientifico, ou otrovés de cursos de pós-groduoçõo ou estógios de

opeíÍeiçaomento."

A CAT, mantém um compoTtamento ético exemplar e um bom

entendimento com os órgãos públicos que se relaciona com esta Prefeitura, motivo que

afere mais higidez ao presente processo, pois tal teor de subjetividâde é imiscuído pelo, já

citâdo, egrégio Tflbunal de Contas, quândo profêriu o Verbete de Súmula n'039. /, verb,is:

"A inexigibilidade de licitação para a contratâção de serviços técnlcos com

pessoas fís cas ou jurídicas de notória especjalização somente é cabível

quando se tratar de serviço de natureza sin8ular, capâz de exl8ií na seleção

do executor de confiãnça, grâu de subjetrvidáde insuscetível de ser rnedrdo

pelos critéros objetivos de quaiificação inerentes ão processo de licitação,

nos terrnos do ert 25, inciso ll, da Lei ns 8.666/1993."

À décâdas, a CAT sêmpre demonstrou um elogiável desempenho

profissional, aprimorando-se a cada ano, consolidada no mercado de trabalho como uma

empresa devidamente reconhecida, que prima pela qualidade de seus serviços, merecendo

a preferência e credibilidade dos Municípios Ser8ipanos, conforme se verifica na relação

acostada e que com uma vasta experiêncra no ramo de Consultoía e Assessoria na área de

Licitações, Convênios e Contratos Administrativos, mantendo-se nos mais elevados padrões

de organização;

A escolha pela empresa CAT não foi contingencral, dessume-se do fato

de que ela realmente se enquadra e preenche todos os requisitos estabelecidos no Estatuto

Federal das Licitações e Contratos Administrativos, como também face aos motivos acima

elencados a contratação é lhaneza.

fProga FlEro Cúdorc,I2- Ir.baiúa,6E - l4l1.971ó Il.104.74010001
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Por derrôdeiro, que o preço contratual a ser pactuâdo, êncontra-se

compatívelcom o praticado no ámbito da Administração pública Municipale de acordo com

os praticados no mercado, a presente secretaria teve o zelo de realizar pesquisa verbal de

preços, junto a outras empresas do ramo pertinente ao obJeto a ser contratâdo, têndo a

CAT, sempre obtidg pp6to compatível ao praticado pelas outras empresas. Além disso, o

serviço a ser executado é íÍnpar, tornando-o singular, não permitindo, assim, comparações,

por ser também individualizado e ter sua peculiaridade.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima expostos, opina

esta secretaria municipal da Administração e da Gestão de Pessoas do municÍpio de

Itâbaiana/SE, pelo âcatamento da notória especialização e, no mesmo diapasão se

pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a inexrgência do prévio processo

licitatório, ex vi do Art. 25, inciso ll, em harmonra com o Art- 13, inciso lll, todos do Drploma

Legal alhures referenciado.

Submeto a presente JUSTIFICATIVA à apreciação do Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal de ltabaiana, para que, na hipótese de rattftcàção da mesma,

determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual, como

conditio sine quo non para eficácia deste ato.

Itabaiana/5E, 03 de janeiro de 2022

&
And

E;
ra de e Santana

lnterina da Administração e da Gestâo de
RATIFICO a presente IUSÍIFICATIVA e, por

conseguinte, aprovo o procedimento. publique-se e
providencie-se o contrato.

Itabaia de 2022

e
e(): L

Secretár

icipal

Pess

Prefeito lú
ilton Rese
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